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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INGRESSO EM DOMICÍLIO 
SEM MANDADO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que 
deu provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença absolutória em ação penal, sob o 
fundamento de ilicitude das provas obtidas por ingresso domiciliar sem mandado judicial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o ingresso em domicílio sem mandado judicial, 
baseado em denúncia anônima e tentativa de fuga, configura justa causa para legitimar a 
obtenção de provas.

III. Razões de decidir
3. A entrada em domicílio sem mandado judicial requer fundadas razões que indiquem a 
ocorrência de flagrante delito, o que não se verificou no caso concreto.
4. A denúncia anônima, desacompanhada de elementos concretos e verificáveis, não legitima o 
ingresso forçado em domicílio.
5. A tentativa de fuga, por si só, não supre a necessidade de mandado judicial para ingresso em 
domicílio.
6. A ilicitude das provas obtidas em decorrência do ingresso irregular no domicílio implica a 
absolvição do réu, por ausência de materialidade delitiva.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O ingresso em domicílio sem mandado judicial requer fundadas razões 
que indiquem a ocorrência de flagrante delito. 2. Denúncia anônima e tentativa de fuga não 
configuram, isoladamente, justa causa para ingresso forçado em domicílio. 3. A ilicitude das 
provas obtidas em decorrência de ingresso irregular em domicílio implica na absolvição do réu 
por ausência de materialidade delitiva".
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Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 386, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgado 
em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 02.03.2021; STJ, RHC 140.916/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 09.02.2021.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por maioria, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Votaram com o Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS os Srs. Ministros Reynaldo Soares 

da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 

 

                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INGRESSO EM DOMICÍLIO 
SEM MANDADO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que 
deu provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença absolutória em ação penal, sob o 
fundamento de ilicitude das provas obtidas por ingresso domiciliar sem mandado judicial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o ingresso em domicílio sem mandado judicial, 
baseado em denúncia anônima e tentativa de fuga, configura justa causa para legitimar a 
obtenção de provas.

III. Razões de decidir

3. A entrada em domicílio sem mandado judicial requer fundadas razões que indiquem a 
ocorrência de flagrante delito, o que não se verificou no caso concreto.

4. A denúncia anônima, desacompanhada de elementos concretos e verificáveis, não legitima o 
ingresso forçado em domicílio.

5. A tentativa de fuga, por si só, não supre a necessidade de mandado judicial para ingresso em 
domicílio.

6. A ilicitude das provas obtidas em decorrência do ingresso irregular no domicílio implica a 
absolvição do réu, por ausência de materialidade delitiva.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O ingresso em domicílio sem mandado judicial requer fundadas razões 
que indiquem a ocorrência de flagrante delito. 2. Denúncia anônima e tentativa de fuga não 
configuram, isoladamente, justa causa para ingresso forçado em domicílio. 3. A ilicitude das 
provas obtidas em decorrência de ingresso irregular em domicílio implica na absolvição do réu 
por ausência de materialidade delitiva".

 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 386, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgado 
em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 02.03.2021; STJ, RHC 140.916/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 09.02.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de minha relatoria que deu provimento ao recurso 

especial para restabelecer a sentença absolutória proferida nos autos da ação penal nº 0232857-

50.2017.8.13.0433 (e-STJ, fls.382-389).

A parte agravante reafirma, em síntese, a licitude das provas utilizadas como 

fundamento da condenação, sob o argumento que teria havido justa causa para o ingresso 

domiciliar sem mandado judicial.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que seja reconsiderada a 

decisão recorrida. 

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para reformar a decisão 

agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

No que se refere à validade das provas, destaco trecho da sentença (e-STJ, fls. 236-
238):

"Consta da denúncia que, por ocasião dos fatos, policiais militares se deslocaram para 
o endereço indicado na inicial, após receberem informação dando conta de que ali 
ocorria tráfico de drogas, ocasião em que perceberam indivíduos tentando fugir por 
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cima do muro, o que os motivou a ingressar no recinto. Em seguida, os militares 
conseguiram abordar os acusados no quintal da residência, momento em que 
localizaram na posse de MADSON FERREIRA um celular marca SAMSUNG, 
modelo J5, constatando, após consulta, que o aparelho era produto de furto ocorrido 
em 20/06/2017.
[...]
Logo, a entrada forçada em moradia sem mandado judicial apenas se revela legítima 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias 
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito.
No caso sob análise, a denúncia narra que “(...) policiais militares receberam a 
informação de que estaria ocorrendo tráfico de drogas no endereço acima indicado, 
razão pela qual se dirigiram ao local e, ao chegarem, perceberam indivíduos tentando 
fugir por cima do muro, o que os motivou a ingressar no recinto (...)” (ID 
9240703008 – pg. 05).
Por seu turno, no âmbito do APFD, o militar WILSON APARECIDO declarou que a 
guarnição se deslocou ao endereço indicado na denúncia após informação anônima 
de que ali ocorria tráfico de drogas. No local, olharam por cima do muro e 
visualizaram indivíduos tentando evadir pelos fundos, motivo pelo qual adentraram 
na casa.
[...]
Noutra via, em Juízo, o militar WILSON APARECIDO afirmou que, após receber 
informação dando conta de que ocorria tráfico de drogas no local, se deslocou para o 
endereço e percebeu uma movimentação estranha. Na sequência, olhou por cima do 
muro e avistou alguns indivíduos tentando evadir. Em razão disso, adentrou no 
imóvel onde foi apreendida a arma de fogo (ID 9240703027 - pgs. 212/213).
Contudo, verifico que a aludida testemunha não explicou em que consistiu a 
“movimentação estranha”. Ademais, nenhum outro militar foi ouvido em audiência, 
de modo que as precitadas declarações restam isoladas nos autos. Assim, diante do 
contexto fático apresentado, afigura-se forçoso reconhecer que não havia fundadas 
razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indicasse 
estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.
A propósito, o C. STJ entendeu que a mera denúncia anônima - ainda que seguida de 
fuga - desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de crime, não 
legitima o ingresso de policiais no domicílio sem autorização judicial"
 

O acórdão por sua vez, asseverou (e-STJ, fls. 418-422):

"Consta que, após receberem denúncias sobre a prática do tráfico de drogas em uma 
residência situada à Rua França, nº 650, bairro Independência, policiais militares 
dirigiram-se ao local, onde perceberam uma “movimentação estranha” e, ao olharem 
por cima do muro, visualizaram indivíduos tentando evadir pelos fundos do imóvel.
Diante das fundadas suspeitas, os milicianos ingressaram na casa e abordaram, ainda, 
no quintal, o apelado e o condenunciado M. F. S., com o qual foi apreendido um 
aparelho celular produto de furto. Em buscas na residência, foi localizado, em cima 
da estante da sala, um tablete de maconha e um revólver cal. 32, carregado com seis 
cartuchos, tendo o réu Amauri assumido a propriedade deste artefato.
Destarte, em face das fundadas razões (justa causa), devidamente justificadas, que 
indicavam a ocorrência de situação de flagrante delito no interior do imóvel, legítima 
se afigura a ação dos policiais militares"
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Extrai-se dos autos que os policiais militares teriam recebido denúncia anônima 

indicando que no local estaria sendo realizado tráfico de drogas. Chegando ao local, visualizaram 

alguns indivíduos tentando fugir do imóvel e resolveram adentrar na domicílio.

Inicialmente, vale lembrar que a Constituição da República, no art. 5º, inciso XI, 

estabelece que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, 

ou, durante o dia, por determinação judicial.”

Como se verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas 

quando: (i) houver autorização judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja consentimento do 

morador.

Ao interpretar parte da referida norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 

judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 

flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 

autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 

05/11/2015). Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 

ocorrendo um delito.

A jurisprudência deste Tribunal Superior, ao tratar do tema, vem delimitando 

quais circunstâncias se qualificariam como fundadas razões para mitigar o direito fundamental 

à inviolabilidade de domicílio.

Entendimento pacífico desta Corte, é de que a justa causa para a busca domiciliar 

pode decorrer de breve monitoração do local para se constatar a veracidade das informações 

anônimas recebidas, da verificação de movimentação típica de usuários em frente ao imóvel, 

dentre outras hipóteses.

A seguir confira os julgados que respaldam esse entendimento:
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE ANTERIOR À AÇÃO PENAL, APÓS A SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO UMA SEGUNDA 
APELAÇÃO. INVIABILIDADE. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM 
AUTORIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE EXISTAM FUNDADAS 
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RAZÕES. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente a 
impetração quando evidenciado que, além de o impetrante ter se utilizado do writ de 
forma indevida, a insurgência, relativa à fase procedimental de investigação, foi 
formulada após a sentença condenatória, na qual foi rechaçada a hipótese de nulidade 
decorrente da entrada dos policiais no imóvel em que ocorria a prática do crime de 
tráfico de drogas.
2. Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que inexiste nulidade no 
ingresso em domicílio, quando existem fundadas razões para a relativização da 
garantia da inviolabilidade, evidenciada pelo contexto fático anterior, a denotar a 
efetiva prática de crime no interior do imóvel. Precedente.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 09/03/2021).
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INOCÊNCIA. VIA INADEQUADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. QUALIDADES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INADEQUAÇÃO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao tipo penal 
imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise 
na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 
contexto fático-probatório.
2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é excepcionada nos casos 
de flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, mandado judicial para 
ingressar na residência do agente. Todavia, somente quando o contexto fático anterior 
à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência 
é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. No caso, 
como bem destacado no acórdão recorrido, "a Polícia Militar diligenciou no sentido 
de apurar fundada suspeita da prática de crime de tráfico de entorpecentes em sua 
residência".
3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza 
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em 
julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX da CF). Para a privação desse direito 
fundamental da pessoa humana, é indispensável a demonstração da existência da 
prova da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
4. As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a 
natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 
aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem 
a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em 
liberdade. No caso, foram apreendidos com o paciente 508,10g de crack, além de 4 
pinos de cocaína.
5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 
Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
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consecução do efeito almejado.
6. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido;
(RHC 140.916/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021).

O caso em concreto não evidencia justa causa suficiente a motivar o ingresso não 

autorizado da polícia. A mera obtenção de informações não verificadas ou investigadas à 

profundidade e capazes de apontar de maneira concreta  e segura a prática de infrações penais na 

localidade não são suficientes a permitir o ingresso sem mandado. Tampouco a mera observância 

de aparente fuga supre a necessidade do mandado judicial. 

Frisa-se que a busca domiciliar sem mandado judicial e sem justa causa é 

considerada ilícita e a localização a posteriori de objetos ilícitos não convalida a entrada no 

imóvel de maneira irregular. 

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário 
para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas 
da ocorrência do delito no interior do imóvel.
2. No caso em análise, os guardas municipais foram solicitados por funcionários da 
prefeitura para auxiliar em uma reintegração de posse e, quando a ré visualizou a 
guarnição, empreendeu fuga em direção à sua residência, sendo seguida pelos 
agentes, sem que houvesse qualquer tipo de movimentação suspeita que indicasse a 
prática de crimes de qualquer natureza. Não se verificou, portanto, a existência de 
mínima investigação prévia à entrada, não tendo sido apontados dados objetivos e 
concretos que demonstrassem em que consistia a suspeita de que a agravada teria 
drogas em sua residência, o que possibilitaria o ingresso forçado sem o devido 
mandado judicial.
3. O atual posicionamento deste Sodalício é no sentido de que "a apreensão de 
pequena quantidade de droga com o indivíduo em via pública não configura, por si 
só, fundada razão para o ingresso no domicílio. Tampouco a fuga do acusado ao 
avistar os policiais configura situação de flagrante apta a autorizar o ingresso policial 
em residência" (AgRg no AREsp n. 2.247.986/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 17/3/2023).
4. Agravo desprovido."
(AgRg no HC n. 765.020/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. INVASÃO DOMICILIAR EFETUADA POR POLICIAIS 
MILITARES COM BASE NA FUGA DO ACUSADO PARA O INTERIOR DE 

Documento eletrônico VDA45508740 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/02/2025 01:47:48
Código de Controle do Documento: 94d877b1-64dd-4707-86bb-7f20ddcf9f3a



SUA RESIDÊNCIA, AO AVISTAR A VIATURA POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS NA BUSCA E 
APREENSÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão 
geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 
amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE 603.616, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
2. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para sua validade 
e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 
a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência 
de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.
3. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior: A fuga do paciente ao 
avistar patrulhamento não autoriza presumir armazenamento de drogas na residência, 
nem o ingresso nela sem mandado pelos policiais. O objetivo de combate ao crime 
não justifica a violação "virtuosa" da garantia constitucional da inviolabilidade do 
domicilio (art. 5º, XI - CF) (HC n. 697.262/SP, Relator Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021).
4. Na hipótese, a prisão em flagrante do paciente somente ocorreu em virtude de os 
policiais, em patrulha próxima ao seu endereço residencial, verificarem seu 
comportamento tido por suspeito na porta do imóvel, o qual adentrou na residência, 
dispensando um objeto ao solo, sendo posteriormente verificado se tratar de um "case 
de óculos" contendo 11,5 gramas de maconha. Ressalta-se que não houve qualquer 
referência à prévia investigação, monitoramento ou campanas no local, havendo, 
apenas, a descrição, da suspeita policial em razão do suposto nervosismo do acusado 
que teria fugido para dentro de sua residência ao avistar a guarnição policial, bem 
como em razão da menção de que os policiais tinham informações prévias de que o 
local seria conhecido como ponto de venda de entorpecentes, de maneira que não se 
configurou o elemento "fundadas razões" a autorizar o ingresso no domicílio em 
questão.
5. Ao ensejo, A informação por usuários de que o paciente seria traficante e sua fuga 
para dentro do imóvel, ao avistar patrulhamento, dispensando uma pedra de crack, 
não autorizam presumir armazenamento de drogas na residência nem o ingresso nela 
sem mandado pelos policiais (HC 609.955/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021).
6. Assim, reconhecida a ilegalidade da entrada dos agentes estatais no domicílio do 
agravado, devem ser reconhecidas como ilícitas as provas dos crimes de tráfico de 
drogas derivadas do flagrante no Processo n. 0003566-60.2017.8.21.0014, o que 
enseja sua absolvição do crime de tráfico de drogas, por ausência de materialidade 
delitiva.
7. Agravo regimental do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul a que se 
nega provimento."
(AgRg no HC n. 749.950/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
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Nesse ínterim, ponderados todos os elementos do caso concreto, entendo exsurgir 

ilegalidade na busca e apreensão realizada, pois os policiais adentraram a casa do recorrente  sem 

a necessária justa causa para ingresso sem mandado judicial. Por decorrência, tem-se a ilicitude 

dos elementos probatórios ali colhidos.

Nesse contexto, baseada a condenação do réu nas provas colhidas nessa diligência 

manifestamente ilegal, é de rigor sua absolvição. Com idêntica compreensão:
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE.
1. Narram os autos que os policiais, em patrulhamento de rotina, avistaram o paciente 
em atitude suspeita, tendo corrido para dentro da residênia. Consta ainda dos 
depoimentos dos condutores do flagrante que o ingresso na residência, onde foram 
localizados 770g de maconha, foi franqueado pelo pai do paciente, fato esse não 
confirmado em juízo.
2. Conquanto os policiais afirmem que o ingresso no domicílio foi autorizado pelo 
pai do paciente, não há nenhum registro de consentimento do morador para a 
realização de busca domiciliar.
Aliás não consta dos autos o seu depoimento, quer na fase policial que em juízo, 
quando depuseram apenas os dois policiais que haviam feito a diligência.
3. Nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de flagrância 
prolonga-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, para justificar busca 
domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios 
mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, está-se diante de uma 
situação de flagrante delito.
4. Consoante decidido no RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é 
necessária certeza quanto à prática delitiva para se admitir a entrada em domicílio, 
bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada justa causa 
para a medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para situação de 
flagrância.
5. Não foram realizadas investigações prévias nem indicados elementos concretos 
que confirmassem o crime de tráfico de drogas dentro da residência, não sendo 
suficiente, por si só, a verificação de atitude suspeita do paciente ou mesmo a sua 
fuga no momento da abordagem, tampouco a apreensão da droga em sua posse. 
Relativamente à autorização para ingresso no domicílio, não há nenhum registro de 
consentimento do morador para a realização de busca domiciliar.
6. Como já decidido por esta Corte, "as regras de experiência e o senso comum, 
somadas às peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação de que [a genitora do paciente] teria autorizado, livre e voluntariamente, o 
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória" (HC 598.051/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, 
DJe 15/03/2021).
7. Considerando-se a ação policial não esteve legitimada pela existência de fundadas 
razões (justa causa) para a entrada no imóvel em que se residia o paciente, e que não 
houve autorização judicial ou válido consentimento do morador para ingresso 
naquele domicílio, constata-se a ilicitude das provas obtidas.
8. Concessão do habeas corpus. Anulação das provas decorrentes do ingresso forçado 
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no domicílio. Desconstituição da sentença condenatória. Absolvição do paciente (art. 
386, II - CPP), determinando-se a expedição de alvará de soltura, se por al não estiver 
preso."
(HC n. 694.509/GO, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª da Região), Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 21/3/2022.)
 
"RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR 
DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DA PRÁTICA DELITIVA. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS E DE FUNDADAS 
RAZÕES. ILEGALIDADE. NULIDADE DA PROVA OBTIDA E DAQUELAS 
DELA DERIVADAS. ABSOLVIÇÃO DO AGENTE. RECURSO PROVIDO.
1. Nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de flagrância 
protrai-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, para justificar busca 
domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios 
mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, ocorra situação de flagrante 
delito.
2. A denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos indicativos da 
ocorrência de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, 
inexistindo, nessas situações, justa causa para a medida.
3. A prova obtida com violação à norma constitucional é imprestável a legitimar os 
atos dela derivados.
4. Recurso especial provido para reconhecer a ilicitude das provas obtidas por meio 
de violação de domicílio e dela derivadas, por conseguinte, absolver o recorrente, 
com fulcro no art. 386, II, do CPP."
(REsp n. 1871856/SE, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe de 30/6/2020.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

 É o voto .
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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QUINTA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por maioria, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Votaram com o Sr. Ministro 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2140245 - MG (2024/0152896-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : AMAURI CRISOSTOMO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

VOTO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra a decisão que deu provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença 

absolutória proferida nos autos da ação penal nº 0232857-50.2017.8.13.0433.

O recurso foi levado a julgamento virtual, momento em que ora apresento a 

minha divergência.

A controvérsia consiste em saber se haveria a necessidade de anulação da 

prisão em flagrante e de todas as provas derivadas no caso concreto.

O Ministro Relator, em seu voto, entendeu que a hipótese do presente recurso 

não seria de reforma da decisão monocrática que anulou o flagrante.

Para ilustrar, trago o caso concreto na sentença (fls. 236-238):

[...] Consta da denúncia que, por ocasião dos fatos, policiais 
militares se deslocaram para o endereço indicado na inicial, após 
receberem informação dando conta de que ali ocorria tráfico de drogas, 
ocasião em que perceberam indivíduos tentando fugir por cima do muro, 
o que os motivou a ingressar no recinto.

Em seguida, os militares conseguiram abordar os acusados 
no quintal da residência, momento em que localizaram na posse de 
MADSON FERREIRA um celular marca SAMSUNG, modelo J5, 
constatando, após consulta, que o aparelho era produto de furto ocorrido 
em 20/06/2017. [...]

Noutra via, em Juízo, o militar WILSON APARECIDO 
afirmou que, após receber informação dando conta de que ocorria 
tráfico de drogas no local, se deslocou para o endereço e percebeu uma 
movimentação estranha. Na sequência, olhou por cima do muro e 

Documento eletrônico VDA45775500 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 24/02/2025 13:25:53
Código de Controle do Documento: ad33d32b-6a54-4b3c-bc08-4682c4a1e3ef



avistou alguns indivíduos tentando evadir. Em razão disso, adentrou no 
imóvel onde foi apreendida a arma de fogo [...] (grifei)

 

E no acórdão (fls. 418-422):

[...] Consta que, após receberem denúncias sobre a prática do 
tráfico de drogas em uma residência situada à Rua França, nº 650, bairro 
Independência, policiais militares dirigiram-se ao local, onde 
perceberam uma “movimentação estranha” e, ao olharem por cima do 
muro, visualizaram indivíduos tentando evadir pelos fundos do imóvel.

Diante das fundadas suspeitas, os milicianos ingressaram na 
casa e abordaram, ainda, no quintal, o apelado e o condenunciado M. F. 
S., com o qual foi apreendido um aparelho celular produto de furto.

Em buscas na residência, foi localizado, em cima da estante 
da sala, um tablete de maconha e um revólver cal. 32, carregado com 
seis cartuchos, tendo o réu Amauri assumido a propriedade deste 
artefato.

Destarte, em face das fundadas razões (justa causa), 
devidamente justificadas, que indicavam a ocorrência de situação de 
flagrante delito no interior do imóvel, legítima se afigura a ação dos 
policiais militares. (grifei)

 

Em situações semelhantes, esta Corte Superior tem atualmente entendido pela 

legalidade da busca policial, na esteira do recente precedente do Supremo Tribunal 

Federal de que a atuação policial pode se pautar na fundada suspeita calcada na 

experiência profissional e em certos elementos concretos, em respeito à necessidade de se 

garantir o exercício profissional da Segurança Pública como um todo:

[...] Como é de conhecimento, para a realização de busca 
pessoal, nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se a 
presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de 
delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR 
MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como 
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do 
exercício da segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023). Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, atesta-
se a legalidade da busca pessoal, tendo em vista que as circunstâncias 
prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente 
estaria na posse de elementos de corpo de delito, situação que se 
confirmou no decorrer da diligência policial. Com efeito, policiais 
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militares, em patrulhamento de rotina, depararam-se com um indivíduo 
(ora paciente) saindo de uma casa, o qual, logo que notou a presença da 
viatura, empreendeu fuga. Após breve perseguição, conseguiram detê-
lo. Em busca pessoal, foram apreendidos 126 eppendorfs contendo 
cocaína. Assim, diante da indicação de dados concretos e objetivos 
acerca da existência de justa causa para autorizar a busca pessoal, não 
há que se falar em ilegalidade [...] (AgRg no HC n. 873.039/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/12/2023, 
grifei).

 

Corroborando, precedente recente da Terceira Seção deste STJ:

[...] Não se desconsidera, por certo, que os agentes de 
segurança, em virtude da experiência adquirida durante anos no trabalho 
nas ruas, talvez possam ter uma certa “intuição” sobre algumas 
situações, da mesma forma que um magistrado com anos de carreira, em 
certos casos, eventualmente “sinta” quando algum réu ou testemunha 
está mentindo em um depoimento. Entretanto, do mesmo modo que o 
juiz não pode fundamentar uma decisão afirmando apenas ter “sentido” 
que o acusado ou testemunha mentiu em seu depoimento, também não 
se pode admitir que o policial adote medidas restritivas de direitos 
fundamentais com base somente na sua intuição ou impressão subjetiva.

[...] O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta 
de fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial 
preenche ou não o requisito de fundada suspeita de corpo de delito para 
uma busca pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do CPP.

[...] Já no que concerne às buscas pessoais, apesar de 
evidentemente não poderem ser realizadas sem critério legítimo, o que a 
lei exige é a presença de fundada suspeita da posse de objeto que 
constitua corpo de delito, isto é, uma suspeição razoavelmente amparada 
em algo sólido, concreto e objetivo, que se diferencie da mera suspeita 
intuitiva e subjetiva.

11. É possível cogitar quatro motivos principais para que 
alguém empreenda fuga ao avistar uma guarnição policial: a) estar 
praticando crime naquele exato momento (flagrante delito); b) estar na 
posse de objeto que constitua corpo de delito (o que nem sempre 
representa uma situação flagrancial); c) estar em situação de 
descumprimento de alguma medida judicial (por exemplo, medida 
cautelar de recolhimento noturno, prisão domiciliar, mandado de prisão 
em aberto etc.) ou cometendo irregularidade administrativa (v. g. dirigir 
sem habilitação); d) ter medo de sofrer pessoalmente algum abuso por 
parte da polícia ou receio de ficar próximo a eventual tiroteio e ser 
atingido por bala perdida, sobretudo nas comunidades periféricas 
habitadas por grupos vulneráveis e marginalizados, em que a violência 
policial e as intensas trocas de tiros entre policiais e criminosos são 
dados presentes da realidade.
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12. Com base nessas premissas, diante da considerável 
variabilidade de possíveis explicações para essa atitude, entende-se que 
fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial não 
configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso para 
justificar que se excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade 
domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e marcante que consiste 
em fato objetivo – não meramente subjetivo ou intuitivo –, visível, 
controlável pelo Judiciário e que, embora possa ter outras explicações, 
no mínimo gera suspeita razoável, amparada em juízo de probabilidade, 
sobre a posse de objeto que constitua corpo de delito (conceito mais 
amplo do que situação de flagrante delito).

13. Ademais, também não se trata de mera “suspeita baseada 
no estado emocional ou na idoneidade ou não da reação ou forma de 
vestir” ou classificação subjetiva de “certa reação ou expressão corporal 
como nervosa”, o que, segundo a decisão da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos no caso Fernandez Prieto e Tumbeiro v. Argentina, é 
insuficiente para uma busca pessoal. Fugir correndo é mais do que uma 
mera reação sutil, como seria o caso, por exemplo, de: a) um simples 
olhar (ou desvio de olhar), b) levantar-se (ou sentar-se), c) andar (ou 
parar de andar), d) mudar a direção ou o passo, enfim, comportamentos 
naturais de qualquer pessoa que podem ser explicados por uma 
infinidade de razões, insuficientes, a depender do contexto, para 
classificar a pessoa que assim se comporta como suspeita. Essas reações 
corporais, isoladamente, são assaz frágeis para embasar de maneira 
sólida uma suspeição; a fuga, porém, se distingue por representar atitude 
intensa, nítida e ostensiva, dificilmente confundível com uma mera 
reação corporal natural.

[...] Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que 
fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial 
configura motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal em via 
pública, mas a prova desse motivo, cujo ônus é do Estado, por ser 
usualmente amparada apenas na palavra dos policiais, deve ser 
submetida a especial escrutínio, o que implica rechaçar narrativas 
inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos 
autos.

17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma 
viatura policial que fazia patrulhamento de rotina na região dos fatos, 
correu, em fuga, para um terreno baldio, o que motivou a revista 
pessoal, na qual foram encontradas drogas. Diante das premissas 
estabelecidas neste voto e da ausência de elementos suficientes para 
infirmar ou desacreditar a versão policial, mostra-se configurada a 
fundada suspeita de posse de corpo de delito a autorizar a busca pessoal, 
nos termos do art. 244 do CPP.

18. Ordem denegada (HC n. 877.943/MS, Terceira Seção, 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/5/2024, grifei).
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Nessa toada, o mais atual entendimento do STF:

[...] É de considerar-se legítima a atuação dos policiais 
rodoviários que executaram a prisão em flagrante do acusado, 
especialmente porque os referidos agentes públicos agiram depois de 
perceberem que ele apresentava nervosismo incomum diante da 
abordagem de rotina realizada por agentes da Polícia Rodoviária Federal 
(PRF). Essa circunstância é elemento mínimo a caracterizar fundadas 
razões (justa causa) para os policiais fazerem uma revista mais 
minuciosa e aparelhada no caminhão, momento em que lograram 
encontrar quase 360kg de cocaína. De resto, a vistoria realizada pelos 
agentes decorre da própria função de patrulhamento e policiamento 
ostensivo atribuídos à PRF, não havendo falar-se, portanto, em conduta 
desprovida de previsão legal e em desacordo com a Constituição de 
1988. Considerando que o art. 240, do Código de Processo Penal, abarca 
tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele elencando as 
hipóteses de sua incidência, é possível aplicar-se, na espécie, o mesmo 
entendimento sedimentado pelo Plenário deste Supremo Tribunal 
Federal no RE 603.616/RO, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, 
julgado sob a sistemática da Repercussão Geral (Tema 280). 
Precedentes [...] (AgRg no HC n. 231111, Primeira Turma, Rel. Min. 
Cristiano Zanin, DJe de 11/10/2023, grifei).

 

Sobre a questão da atuação policial quando até mesmo se desdobra em uma 

alegada violação de domicílio, ainda assim, esta Quinta Turma, hoje, tem entendido pela 

sua legalidade quando existente o flagrante delito:

[...] O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF 
assegura a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar 
que, consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal 
garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal 
- STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados". In casu, existia denúncia 
pormenorizada indicando veículo que realizava o tráfico de drogas 
drogas no local, o que motivou a abordagem dos guardas municipais. 
Realizada busca pessoal e veicular, foi encontrada arma de fogo com 
numeração suprimida sob o banco do automóvel, e somente então houve 
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o ingresso na residência do paciente. Nesse contexto, entendo que 
presente a justa causa para ingresso na residência, razão pela qual não 
há nulidade das provas por violação de domicílio (AgRg no HC n. 
769.654/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
30/8/2023, grifei).

 

Ademais, o próprio STF vem reformando decisões desta Corte superior para e 

aplicar o Tema n. 280 em menor extensão, na esteira dos recentes precedentes:

[...] O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da 
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral), a 
partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de 
eficácia total da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a 
seguinte TESE: 'A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados.' Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal de Justiça, 
no caso concreto ora sob análise, após aplicar o Tema 280 de 
Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe, alegando 
que não obstante os agentes de segurança pública tenham recebido 
denúncia anônima acerca do tráfico de drogas no local e o suspeito, 
conhecido como chefe do tráfico na região, tenha empreendido fuga 
para dentro do imóvel ao perceber a presença dos policiais, tais fatos 
não constituem fundamentos hábeis a permitir o ingresso na casa do 
acusado. Assim, entendeu que o ingresso dos policiais no imóvel 
somente poderia ocorrer após “prévias diligências”, desconsiderando as 
circunstâncias do caso concreto, quais sejam: denúncia anônima, 
suspeito conhecido como chefe do tráfico e fuga empreendida após a 
chegada dos policiais. Nesse ponto, não agiu com o costumeiro acerto o 
Tribunal de origem, pois acrescentou requisitos inexistentes no inciso 
XI, do artigo 5º da Constituição Federal, desrespeitando, dessa maneira, 
os parâmetros definidos no Tema 280 de Repercussão Geral por essa 
SUPREMA CORTE [...] (AgRg no RE 1447289, STF, Primeira Turma, 
Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 9/10/2023).

 
[...] A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 

Federal é no sentido de que a “[c]onstituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. 
No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo” (RE 
603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes). No mesmo sentido: HC 168.038-
AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; e ARE 1.131.533-AgR, Rel. 
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Min. Alexandre de Moraes. Assim como consta do parecer do 
Ministério Público Federal, '[n]a hipótese dos autos, o ingresso forçado 
dos agentes públicos em domicílio baseou-se não apenas em denúncia 
anônima, mas também nos indícios veementes da prática do crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes no interior do imóvel alvo da diligência 
(‘os policiais receberam a notícia de que o local tratava-se de ‘boca de 
fumo’ e ao chegar lá constataram a existência de forte cheiro de droga, 
circunstância indicativa do flagrante, razão pela qual adentraram no 
imóvel, por estar caracterizada a justa causa’), o que legitimou a entrada 
dos policiais na residência e resultou na apreensão, em poder do 
recorrente, da expressiva quantidade de entorpecentes: 120 tabletes de 
cocaína totalizando 130,120kg (cento e trinta quilos e cento e vinte 
gramas), além de 2,93g de maconha [...] (AgRg no RHC 230533, STF, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 27/09/2023, grifei).

 

Corroborando: AgRg no HC 221718 STF, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, DJe de 13/6/2023.

Claro que a apreensão eventual de objetos ilícitos apenas a posteriori não 

ensejaria uma convalidação de um flagrante ilegal, mas aqui a localização dos elementos 

de prova acostados nos autos ainda reforçou a necessidade da atuação policial.

Impossível, de qualquer forma, se revolver todo o contexto fático-probatório 

original, de maneira a se afastar a conclusão imposta pela origem, em não se 

identificando qualquer flagrante ilegalidade prima facie (AgRg no HC n. 817.562/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 

812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 

704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 

811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Assim, não vislumbro a flagrante ilegalidade apontada inicialmente pela 

defesa e, diante do exposto, peço vênia para discordar do Ministro Relator para dar 

provimento ao recurso de agravo regimental do Ministério Público Federal para afastar a 

absolvição antes restabelecida, mantendo a conclusão imposta na origem.

É como voto.
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